
 1

RELAÇÕES ENTRE LER E FAZER LOCUÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL. 
Dagoberto Buim Arena.Departamento de Didática. Programa de Pós-Graduação em 
Educação.Universidade Estadual Paulista (UNESP) - Marília –SP.Grupo de Pesquisa: 
Processos de leitura e de escrita: apropriação e objetivação.e-mail: 
arena@marilia.unesp.br 
 
RESUMO 

  
O trabalho analisa uma situação de locução de um texto, por uma aluna de primeira 
série de uma escola municipal de Marília, SP, com o objetivo de apontar as relações 
entre oralidade, escrita, leitura e locução. Para isso, foram adotados os princípios da 
teoria da enunciação, com destaque para as relações históricas e culturais da língua. 
As conclusões indicam que a escola fundamental ensina e treina a locução como se 
ensinasse o ato de ler.  Esse distanciamento entre correspondências letras, fonemas e 
significação, durante a locução, expõe as dificuldades do aluno na apropriação do 
sentido, porque ocupa a função de locutor, mas não a de leitor de palavras durante um 
ato público, na própria sala de aula.  
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Introdução 
 
  
 O tema não é novo, mas também não envelhece. É recorrente, persistente, 
incômodo, porque atravessa a história, a leitura, os comportamentos do leitor e a 
atuação do ato de ensinar, vinculado ao de aprender, nas relações sociais amplas e na 
instituição escolar, de modo específico. De outro, é provocativo porque atravessa áreas 
do conhecimento que trocam conquistas, avanços, mas que também se repelem 
veementemente: entre fonoaudiologia e educação; entre neurologia e lingüística, entre 
sociologia e psicologia; entre filosofia e literatura. Ler em voz alta, ler silenciosamente, 
decodificar, soletrar, atribuir sentido, apropriar-se do sentido, vocalizar, oralizar, dizer, 
fazer locução, pronunciar, leitura corrente, leitura expressiva, leitura fluente, pseudo-
leitura, leitura de imagens, leitura de ícones, leitura de logos, leitura das mãos: são 
tantos conceitos, tantas manifestações, tantas as opções, tantos os argumentos que 
parece tornar-se difícil encontrar novos caminhos para acolher a reflexão do 
pesquisador que insiste em estudar, ainda e sempre, leitura. 
 Esses múltiplos aspectos, do ponto de vista histórico, provocaram celeumas 
intermináveis entre políticos, pedagogos, psicólogos, lingüistas, médicos e 
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fonoaudiólogos, acerca da formulação do método mais eficiente para ensinar a língua 
escrita alfabética ocidental, principalmente em relação ao ato a que se dá o nome de 
ler. Apesar de todas as experiências, de todos os métodos, de toda produção científica 
histórica e contemporânea (FOUCAMBERT, 1998), o mundo ocidental segue 
enfrentando problemas nessa área, porque nem todos os alunos chegam à idade adulta 
com alta probabilidade de compreender um texto escrito, nas suas relações com o 
mundo de seu entorno sócio-cultural. O passado ressurge sempre no presente e o 
presente reincorpora sempre o passado. 
 Opto, neste trabalho, por pensar sobre o ensino do ato de ler em escolas e as 
marcas que essa ação traz incorporadas em seu movimento histórico, nesta primeira 
década do século XXI, perceptíveis nos diálogos e atitudes travadas entre alunos e 
seus educadores. Para atender a essa opção, trarei conceitos sobre o tema já 
discutidos por Bajard (1994; 2002) e Foucambert (1998), especificamente os que 
abordam a leitura silenciosa, a leitura oral, o dizer, a transmissão vocal e a visão 
bakhtiniana (2003) sobre o enunciado, sobre o diálogo e sua importância na 
apropriação do conhecimento sobre linguagem. Em seguida, procurarei apontar 
aspectos da língua escrita ocidental, articulados a aspectos da escrita japonesa, para 
entender um episódio de transmissão vocal — ou locução — em uma sala de aula de 
uma escola municipal em Marília, São Paulo. Como ferramentas metodológicas, 
buscarei o apoio dos estudos de Ginsburg (2006) e Abaurre (1996) a respeito do 
paradigma indiciário, e de Góes (2000) sobre a análise microgenética, porque essas 
ferramentas me preparam os olhos e a mente para ver o episódico, o singular, o 
idiossincrático, o dado que, aparentemente sem valor, pode revelar ou indicar conceitos 
importantes para a compreensão dos fenômenos. 
  
 
1. Escrever, ler, dizer, transmitir e a prática da locução 
 
  
 Em 1880, na França, a leitura e sua aprendizagem tornaram-se o centro das 
atenções (CHARTIER; HÉBRARD, 1995). Muitas eram as recomendações 
metodológicas, na alfabetização, em defesa do ensino da leitura em etapas. É 
interessante notar, como apontam Chartier e Hébrard (1995), que a escola republicana, 
nas primeiras décadas do século XIX, incorporou, para o ensino da leitura, 
comportamentos e orientações existentes na monarquia francesa, com etapas muito 
bem definidas e lineares, cujo início seria com as vogais, mais tarde palavras com duas 
sílabas, depois frases e textos. Posteriormente, já em 1887, as instruções oficiais 
indicavam a desobediência a essa linearidade para obedecer a uma nova 
recomendação: a lógica do sentido. Todavia, em 1890, as instruções consideravam 
ensinar a ler como ensinar a pronunciar bem, isto é, a aprendizagem da leitura e sua 
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avaliação fundiam-se com a dicção e a boa dicção, características que mais de um 
século depois persistiriam no ensino de leitura das escolas brasileiras. As 
recomendações na França, em 1890, diziam que 
 

Em quase toda a parte as crianças lêem depressa demais, sem colocar bem a 
voz, cerrando os dentes, balbuciando sem mover os lábios. As pessoas se 
acostumam a isso, e aceita-se tal prática por muito tempo, se não para sempre. 
Ao terminar a sétima série, um aluno precisaria saber ler muito bem, com voz 
clara e articulação nítida. Com isso, ele próprio ficará contente, agradará aos 
colegas que o ouvem, fazendo com que a aula seja mais animada, mais 
interessante, e todos possam compreender melhor as palavras bem 
pronunciadas, frases articuladas de modo franco (circular relativa ao ensino 
francês, nos liceus, 15 de julho de 1890) (CHARTIER; HÉBRARD, 1995, p. 
262). 

 
 As orientações de 1882, de Jules Ferry, incorporaram estudos de Ernest 
Legouvè, que defendia o ensino de leitura com ênfase na “pronúncia, articulação, 
respiração, pontuação” (CHARTIER; HÉBRARD, 1995, p. 267). Apesar de todas as 
discussões e debates que surgiram ao longo do século XX, os modos de ensinar a ler e 
de avaliar o ato de ler persistiram nas orientações docentes em salas de aula, para os 
quais o bom leitor é o que pronuncia bem, articula bem, sabe respirar no momento 
adequado, tem comportamento respeitoso e obediente aos sinais de pontuação, 
perpetuando, silenciosamente, os modos de ensinar a ler do velho regime francês. 
 Essas discussões, entretanto, incomodam os pesquisadores franceses, cuja 
contribuição para a compreensão da leitura domina as referências na área. Neste 
próprio artigo, recorro a Chartier e Hébrard (1995), Foucambert (1998) e Bajard (1994; 
2002)para discutir as questões de leitura na escola brasileira. É Bajard (1994) quem 
alfineta alguns procedimentos sobre leitura de tradição francesa, ao criticar as 
orientações do século XIX, cujas práticas podem ser observadas em escolas do século 
XXI. Ironicamente, afirma: 
 

Para ler bem é preciso decifrar bem. A compreensão não faz parte, portanto, do 
ato de leitura propriamente dito; ela ocorre depois desse lento trabalho de 
transposição dos signos escritos em signos vocais. 
Nesse esquema, só aparece um tipo de emissão vocal, produzido pela 
decifração, que vai progressivamente se revestir de sentido a cada vez que 
passa pela boca. Assim como se espreme uma fruta para extrair seu suco, a 
atividade bucal permite extrair o sentido. A decifração se confunde com a leitura 
em voz alta: precedendo a compreensão, ela permite o surgimento do sentido 
(BAJARD, 1994, p. 33). 

 
 É interessante a observação de Bajard (1994) a respeito das tantas funções que 
a assim chamada leitura em voz alta exerce. Entre elas, destaca a de controle da língua 
nacional, isto é, como uma ferramenta utilizada para estabelecer a hegemonia de uma 
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variedade lingüística sobre as demais. Os vários dialetos franceses, de baixo prestígio 
na escola, eram ofuscados pela modalidade considerada culta, e entre as estratégias 
utilizadas para inibir a pronúncia dos dialetos estava a de fortalecer o ensino da leitura 
oral. Desse modo, a obrigação de aprender a ler em voz alta e ensinar a ler em voz alta 
era, de fato, um ensino da boa pronúncia como contraponto a uma má pronúncia 
praticada em casa e nas ruas. Essa estratégia produzida pelas relações culturais de um 
país, como a França, é, deste modo, incorporada pelas instruções governamentais, 
mas, pela influência cultural que exerce sobre outros países no século XIX e no século 
XX, essas práticas são também assimiladas por outras escolas, com outras culturas. No 
caso brasileiro, todavia, é possível considerar que a leitura em voz alta durante todas 
essas décadas também exerce a função de privilegiar uma modalidade do português 
falado para inibir as pronúncias consideradas erradas praticadas pelo povaréu, sem 
considerar os modos regionais de fala, mas especialmente os sociais. Ler em voz alta 
pode ser, nessa perspectiva, não apenas um modo de vocalizar para arrancar, como 
um suco, o sentido pela boca (BAJARD, 1994), mas um modo de controle, mesmo que 
inconscientemente, da considerada boa pronúncia. A correção imediata feita por uma 
professora quando um aluno diz o texto é a revelação clara dessa intenção. 
 Nessa teia de debates entre os franceses, mais recentemente, Charmeux (apud 
BAJARD, 1994) distingue dois tipos de vocalizações: uma que seria a oralização, isto é, 
uma espécie de silabação; uma outra, a leitura em voz alta, que teria como função 
transmitir uma leitura já realizada.  
  Bajard (1994) argumenta que a língua escrita e a língua oral desempenham 
funções diferentes, mas que podem se apresentar fundidas por causa das 
características da língua alfabética que permitem à escrita ser replicada oralmente. 
Essa natureza, todavia, não determina que estejam amalgamadas, porque o que as 
torna diferentes é o uso e os modelos de referência que a cultura a elas imprime. A 
esse respeito, destaca que depois que se “impôs um segundo modelo, agora silencioso, 
de leitura, e assim que esta passou a ser definida não mais pela emissão sonora, mas 
pela compreensão, a ‘leitura em voz alta’ perdeu sua identidade” (BAJARD, 1994, p. 
108). Nessa mesma linha de pensamento, defende que 
 

Podemos então distinguir duas práticas do texto. Uma é silenciosa e individual, 
e tem como objetivo a elaboração de um sentido. Nós a chamamos leitura. A 
outra, é uma prática vocal e social do texto, cujo objetivo é a comunicação. Nós 
a chamamos dizer.  
A pedagogia exige essa conceituação. Com efeito, se o dizer não é identificado, 
com precisão, ele corre o risco de substituir a leitura. A experiência de classe 
mostra claramente: sempre que a “leitura em voz alta” é identificada à leitura, 
ela usurpa o papel desta última, fazendo desaparecer a atividade de leitura 
como construção de sentido (BAJARD, 1994, p. 109). 
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 Por insistir na distinção entre as duas ações, aparentemente identificadas uma à 
outra, Bajard (2002) aponta os desdobramentos históricos e culturais que produziram o 
modelo de ensino do ato de ler e de seu controle, para recomendar ações específicas 
para ensinar a ler, isto é, a relação da criança com o texto e com seu entorno cultural, e 
ações também específicas para ensinar a criança a transmitir vocalmente o texto, como 
defendia Charmeux (2000) ou como um dizer (BAJARD, 1994; 2002) ou ainda como 
uma locução, pois são atos sociais de comunicação necessários e organizados 
conforme certas finalidades, em certas situações, em relações sociais determinadas, 
culturalmente constituídas. 
 A evolução da leitura oral para um ato de comunicação, como uma locução, 
amplia o distanciamento entre leitura e locução, seu ensino e sua aprendizagem, como 
ações distintas. A segunda só poderia ocorrer depois de realizada a primeira. Quando a 
leitura é feita em voz alta, duas situações podem ocorrer. Se a oralidade produzida pela 
boca trouxer com ela o sentido atribuído e apropriado pelo ato de ler, em situação 
anterior, configurar-se-ia um ato de locução, porque sua constituição solicita a 
transmissão do sentido.  Se, entretanto, houver apenas a transcrição de um código 
escrito para um código oral, sem a atribuição de sentido ao texto, esse ato poderia ser 
entendido como pura oralização, que não poderia ser confundido com a locução, 
porque a ele falta a intenção da comunicação e a possibilidade de tornar-se um 
enunciado que teria o outro como referência, em uma perspectiva bakhtiniana. 
 Apoiadas sobre esses princípios, as análises das situações de leitura em escolas 
parecem indicar a confusão entre ensinar a ler, com ensinar a fazer locução e com 
ensinar a articular fonemas. Apenas uma delas pode ser leitura. As demais apenas 
aparentam ser. 
 
 
2. O objeto de ensino: ler a escrita alfabética 
 
 Inegavelmente, o sistema lingüístico, sua organização e complexidade podem 
orientar o seu ensino, conforme os aspectos considerados fundamentais por quem o 
estuda e usa. Antes, porém, de comentar a natureza da escrita alfabética, entendo ser 
necessário compará-la a um dos sistemas da escrita japonesa, o kanji, (SISTEMAS, 
2006), formado por caracteres que não incorporam em seus traços as 
correspondências com os fonemas. Essa correspondência está presente em outros 
sistemas, o katakana e o hiragana utilizados simultaneamente em um mesmo texto, 
juntamente com os caracteres do kanji. A escrita Kanji foi introduzida no Japão no 
século V, pelos chineses, e no século VIII foram adotadas as outras duas, por causa da 
ruptura de relações entre os dois povos. Atualmente a escrita japonesa utiliza as três 
escritas para escrever uma mesma palavra ou frase. O kanji, por expressar o 



 6

significado pelo seu símbolo, sem mediação sonora, permite aos chineses e japoneses 
ler a mesma escrita, embora tenham línguas orais diferentes.  
 Ao aprender os sistemas em que há correspondências entre fonemas e 
caracteres, os alunos japoneses podem realizar as mesmas operações que realizam os 
alunos do mundo ocidental, em suas línguas alfabéticas, mas não poderiam repetir a 
mesma operação se uma palavra e um texto estivessem escritos exclusivamente com 
os caracteres kanji, porque não haveria correspondência entre traços gráficos e 
fonemas. Ao ler a palavra pelos caracteres kanji o aprendiz deve e pode dizer o que as 
palavras significam, sem ambigüidades. Dizer, neste caso, não significa pronunciar 
correspondências, mas expressar o que é compreendido, porque sem a compreensão, 
torna-se impossível dizer. Deste modo, o dizer está indissoluvelmente ligado à 
compreensão, porque não pode se dar sem ela. Nas línguas alfabéticas, ou nos outros 
sistemas japoneses, exceto o kanji, é possível dizer sem compreender.  Por essa razão, 
a criança que aprende o português pode operar sobre a correspondência e, nessa 
ação, passar a idéia equivocada de que saberia ler, isto é, de que saberia 
compreender, mas na essência, estaria apenas praticando o que lhe fora ensinado — o 
ato de pronunciar, independente do ato de compreender, operação impossível no kanji. 
Essa impossibilidade cria as condições adequadas e necessárias para a criança 
japonesa, ao aprender o kanji, promover uma aproximação ao sistema lingüístico com a 
intenção de compreender o que estaria escrito, sem preocupações com a pronúncia 
correspondente, porque a verbalização do sentido apropriado seria uma outra ação, 
subseqüente ao ato de ler, mas não o próprio ato. As línguas ocidentais, entretanto, por 
serem alfabéticas, permitem duas abordagens por quem aprende: uma que se detém 
na correspondência entre os traços gráficos e sonoros, vinculada muito mais à 
materialidade claramente perceptível pelos olhos e sua relação com os ouvidos; e uma 
outra, dirigida, como o leitor japonês do kanji, para o aspecto não material do sistema 
lingüístico – o sentido, que solicita operações mentais além da materialidade, isto é, 
ações que mergulham o leitor no mundo cultural, histórico, social e cognitivo, por isso 
mesmo, de complexidade maior do que o ato, considerado simples, de fazer 
correspondências. Para BAJARD (2002, p. 75) “a imagem das palavras em língua 
portuguesa, tal como o ideograma chinês, tem uma dimensão ideográfica.” 
 As raízes dessas abordagens não foram, nem são produzidas somente pela 
escola, nem é possível atribuir a essa instituição sua incompetência em tentar ensinar a 
ler. A escola refletiu e reflete os movimentos históricos e as concepções historicamente 
construídas. Neste caso, especificamente, trata-se do embate e da transição entre os 
comportamentos de organizações sociais centradas no oral em deslocamento para a 
valorização dos comportamentos das sociedades contemporâneas, nas quais as 
manifestações são organizadas e compreendidas pelo uso da língua escrita. Há, 
portanto, um processo de transição secular de sociedades orais para sociedades 
gráficas. Por essa razão, o ensino do ato de ler, que tem sua referência na língua 
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escrita, apóia-se, predominantemente no seu início, ainda na produção da oralidade, 
como se essa ação constituísse, em sua essência, a leitura. Essa ação didática 
envolve, deste modo, heranças históricas, que por sua vez determinam a elaboração de 
conceitos sobre como se ensina a ler, em contradição com o que se espera que um 
bom leitor faça ao ler (BAJARD, 2002). 
 Essa passagem, lenta, gradativa, mas inexorável, do mundo oral para o mundo 
gráfico deverá criar neste novo século, as condições para que os alunos aprendam a ler 
na língua alfabética como os pequenos japoneses lêem pelo kanji, abordando o texto 
escrito pelo aspecto semântico, mas ao mesmo tempo reservando para a pronúncia do 
escrito um lugar definido e claro, o da locução e da comunicação para o outro, mas não 
o próprio ato de ler. O conceito da leitura oral como um ato de locução esclarece a 
distinção possível, atualmente, entre o ato de elaborar um enunciado (BAKHTIN, 2003) 
e o ato de pronunciar frases ou palavras em seqüência. Em situações reais da vida 
cotidiana, todo ato de ler dirigido para um público ouvinte requer, antes de sua 
execução, a ação do sujeito sobre o material impresso, com o objetivo de atribuir 
sentido a ele para fazer uma boa locução, isto é, de realizar uma expressão oral com 
entonação adequada, bom timbre de voz e velocidade de transmissão compatíveis com 
a natureza do texto, acompanhados por uma expressão fisionômica condizente com o 
sentido. Os locutores de rádio, os apresentadores de jornais televisivos, os políticos na 
tribuna, os fiéis nos serviços religiosos, todos eles se sentiriam extremamente 
constrangidos e inseguros se tivessem de pronunciar um texto diante do público sem 
que o tivessem lido anteriormente, isto é, se não tivessem praticado o ato de ler, o ato 
de atribuir sentido ao gráfico. Embora essa situação ocorra na vida cotidiana, muito 
frequentemente pelo próprio peso da tradição didática, como apontei antes, os alunos 
são obrigados a praticar a locução sem a leitura prévia do texto. Deste modo, após uma 
locução em condições adversas, o aluno não pode, mesmo que tente, dizer ao 
professor sobre o que leu, porque, na essência, não leu, apenas fez uma locução a 
pedido e sob a coação dos componentes presentes na situação, entre eles, o da 
avaliação pública de seu ato pelo professor e pelos colegas ouvintes, mas que, 
desobrigados de praticar o ato, lêem o texto com os olhos, já tentando atribuir sentido, 
enquanto o colega luta apenas para fazer uma locução razoável.  
 
 
 
 
3. A abordagem microgenética e o paradigma indiciário 

 
Para compreender o processo idiossincrático e singular de aprender a ler, seria 

necessário recorrer aos estudos de Góes (2000) sobre os procedimentos da análise 
microgenética nos estudos de linguagem. Este trabalho deverá, portanto, discutir, 
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primeiramente, esses procedimentos de análise para, em seguida, dirigido por esses 
olhares investigativos de busca do detalhe e do singular, analisar, hipoteticamente, 
ações de uma aluna de primeira série, ao fazer a locução de um texto. Esses olhares 
serão dirigidos para as relações entre oralidade e escrita, para as relações entre ler e 
fazer locução, especificamente, na locução da abreviatura etc intensamente utilizada na 
escrita do português, mas não presente com a mesma ocorrência no uso oral cotidiano. 

Góes (2000) destaca a importância dessa metodologia de análise, vinculada à 
psicologia histórico-cultural vigotskiana, estendida aos estudos educativos. As 
conclusões da pesquisadora, em artigo que procura discutir o paradigma indiciário e a 
análise microgenética apontam, para ela, que 

 
a caracterização mais interessante da análise microgenética está numa forma 
de conhecer que é orientada para minúcias, detalhes e ocorrências residuais, 
como indícios, pistas, signos de aspectos relevantes de um processo em curso; 
que elege episódios típicos ou atípicos (não apenas situações prototípicas) que 
permitem interpretar o fenômeno de interesse; que é centrada na 
intersubjetividade e no funcionamento enunciativo-discursivo dos sujeitos; e que 
se guia por uma visão indicial e interpretativo-conjetural (GÓES, 2000, p. 21). 

 
 Essa visão indicial encontra também amparo nos estudos de Ginsburg (2006) 
sobre acontecimentos históricos, nos quais procura verificar pistas e detalhes próprios 
de seus sujeitos, mas que possam iluminar épocas, movimentos e relações. Em O 
Queijo e os Vermes, ao fazer a apresentação sobre as investigações a respeito das 
agruras inquisitoriais do moleiro Menocchio, afirma que sua obra se dirige tanto para o 
leitor não acadêmico, quanto para o acadêmico, mas que a sua expectativa é de que 
ambos “reconheçam neste episódio um fragmento despercebido, todavia extraordinário, 
da realidade, em parte obliterado, e que coloca implicitamente uma série de indagações 
para nossa própria cultura e para nós” (GINSBURG, 2006, p. 10). 

Amparado por este referencial metodológico, a locução feita por uma criança, 
nas relações culturais, sociais e históricas, mediadas pelo professor que ensina, 
poderia ser analisada conforme as preocupações do pesquisador, em busca do 
singular, do episódico que poderá apontar razões pelas quais a cultura, a educação e o 
ensino da leitura criam situações para manifestações singulares de sujeitos históricos 
durante a locução como a da criança aqui analisada. Essa locução poderia ser 
analisada com o olhar orientado para a apropriação do ato de ler, no interior de uma 
situação recortada para análise reveladora de relações peculiares daquela criança. 
Observar os dados episódicos em textos escritos pelas crianças requer olhares 
apurados para a marca apagada, para o borrão intencional, para palavras incompletas, 
para posições intencionalmente ocupadas. Mas como colher o dado episódico durante 
uma locução, em que a performance é oral e o dado não é esperado? Como perceber 
que o dado, que apareceu e desapareceu em décimos de segundos pela boca e pelos 
ouvidos, seria importante para os ouvidos atentos do pesquisador? Se utilizar o 
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paradigma indiciário em documentos históricos não é tarefa simples, utilizá-lo em 
performances orais é muito mais complexo porque o dado, por não ser aguardado, 
mostra-se extremamente volátil. 

  
 

4. A vocalização de etc 
 

Pretendo, neste tópico, apresentar o modo como foram coletados os dados que, 
de acordo com as minhas observações e decisões, formam o corpus sobre o qual as 
análises conjeturais serão apontadas neste trabalho. 
 A situação adiante descrita é emblemática em salas de aula ou em situações 
domésticas, nas quais um adulto coloca uma criança em situação de leitura oral de um 
texto para uma visita, com a intenção de valorizar a performance do aluno, ou do filho. 
Ao entrar em uma sala de uma escola municipal de Marília, juntamente com a diretora, 
a mim foi dito que os alunos tinham lido uma longa mensagem eletrônica enviada pela 
irmã da professora que morava em São Paulo. Foi solicitado que a aluna H 
demonstrasse o domínio da leitura lendo a carta para todos. O conceito do que seria o 
ato de ler estava claramente explicitado pela atitude de todos os presentes na sala — 
diretora, professora e alunos. Como a mensagem já tinha sido lida anteriormente, isto é, 
compreendida, a situação naquele momento poderia ser configurado como um ato de 
locução, porque havia um público ouvinte, ou apenas como um ato de transcrição, se a 
aluna não estivesse preocupada com a transmissão oral do sentido, isto é, se não, a 
rigor, dissesse a carta, como um pequeno japonês leria uma carta escrita com os 
caracteres kanji (BAJARD, 1994; 2002).  

A performance da aluna trouxe ao pesquisador algumas conjeturas sobre a 
relação entre oralidade e escrita, sobre a conservação de marcas históricas da língua 
oral, na escrita, sobre a relação entre a sinalidade e compreensão, no entendimento de 
Bakhtin (1988) e sobre o entendimento do que estaria ocorrendo naquele momento: 
relação entre fonemas e grafemas ou locução? No final de uma enumeração de ações, 
a missivista emprega a abreviatura da expressão latina et coetera, convencionalmente 
escrita etc., mas pronunciada pelo leitor do português como et cetera. O Dicionário 
Aurélio (1999) traz, a respeito de etc., o seguinte verbete: 

 
Do lat. et coetera.] 1.  Abrev. de et cetera, 'e as demais coisas', usado no latim 
medieval como fórmula em certos atos jurídicos, e modernamente para evitar 
uma longa enumeração: 2 Embora normalmente se devesse usar apenas com 
referência a coisas, como se vê do seu sentido etimológico, aparece freqüentes 
vezes, inclusive nos melhores autores, aplicado a pessoas. 

 
A aluna pronunciou etecê, mas foi imediatamente corrigida pela diretora para que 

pronunciasse et cetera. Como se trata de uma abreviatura, portanto, um símbolo da 
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língua latina, ainda utilizado em português, foi vista/lida/compreendida de modos 
diferentes pela diretora e pela aluna. A diretora a reconheceu e a identificou como um 
símbolo que significa e as demais coisas — portanto, apontava o sentido — que deveria 
ser verbalizado conforme a pronúncia latina. A aluna, de seu lado, como não entendia a 
abreviatura como um ícone — como tinha visto a diretora — mas como uma palavra, 
um sinal, destituído de significado, pronunciou dando nome às letras. Como se trata de 
uma palavra estrangeira, é possível perceber a separação entre soletração e 
significação, imediatamente percebida pela diretora que, embora não tenha insistido na 
apropriação, indicou uma outra forma de pronunciar, a de atribuir o valor sonoro 
convencional a letras, mas neste caso, não havia todas as letras, porque se tratava de 
uma abreviatura. O que produzir, então? De qualquer modo, a aluna continuou não se 
apropriando do sentido, mas de uma outra forma de pronunciar que não correspondia 
ao arranjo das letras, porque 

 
o elemento que torna a forma lingüística um signo não é a sua identidade como 
sinal, mas sua mobilidade específica; da mesma forma que aquilo que constitui 
a descodificação da forma lingüística não é o reconhecimento do sinal, mas a 
compreensão da palavra no seu sentido particular, isto é, a apreensão da 
orientação que é conferida à palavra por um contexto e uma situação precisos, 
uma orientação no sentido da evolução e não do imobilismo (BAKHTIN, 1988, 
p. 94). 

 
Não haveria, possivelmente, interesse e necessidade de a aluna querer realizar a 

apropriação da palavra, ou sua descodificação como afirma Bakhtin, porque o que fora 
solicitado a ela era a performance da pronúncia ou da locução e não da leitura, embora, 
creio, para ela e para os demais adultos, isso seria o ato concreto e palpável de 
demonstração do saber ler. Suponho, com base neste dado singular, que são muitas as 
palavras pronunciadas sem que as crianças pensem em seu sentido. Esse dado aponta 
que apenas o reconhecimento do sinal pode trazer equívocos nas relações entre leitura, 
pronúncia e locução. Se fosse uma palavra escrita em inglês, certamente a diretora e a 
professora teriam tolerância em relação ao erro, mas como se trata de etc., 
presumivelmente português, palavra e não ícone, não haveria tolerância nem 
explicações, porque, se fosse pronunciada adequadamente, o sentido viria 
supostamente para a superfície, como a fruta que teria seu suco extraído pela boca 
como diria Bajard (1994). 

Seria presunção exagerada conjeturar que a abreviatura etc. deixou de ser uma 
simples abreviatura de et coetera, do latim medieval, utilizada em textos jurídicos, 
pronunciada et cetera? Teria se tornado ela própria uma palavra ou possivelmente um 
ícone que apresenta uma configuração visual não correspondente à pronúncia que lhe 
é dada, mas que poderia remeter diretamente ao sentido, como um ideograma kanji? 
Poderia pensar ainda, que a aluna, treinada para encontrar os fonemas 
correspondentes às letras, poderia ser leitora de uma escrita alfabética com 
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procedimentos utilizados pela criança japonesa para ler o kanji, ao fazer a locução de 
etc. como e as demais coisas ou pessoas e não et cetera, como lhe ensinam? Como 
deveria ser feita essa locução, na escrita portuguesa atual, afinal? Atribuindo e dizendo 
o sentido subjacente a um ícone, isto é, e as demais coisas?  
 O caso de etc. parece ser o da permanência de um uso na escrita de uma 
abreviatura que, com seu uso e pelo esquecimento de sua evolução história, passa a 
ser apropriada pelas crianças como uma palavra sem correspondências entre letras e 
fonemas, e sua pronúncia não remete a significados já apropriados e organizados em 
sua língua oral. A locução de H, neste caso, explicita, com clareza, a distância entre 
leitura, pronúncia e locução, vistas como um dado único pelos adultos, porque na leitura 
das demais palavras vocalizadas há coincidência aparente entre seqüência gráfica e 
seqüência sonora, “pois na língua materna, isto é, precisamente para os membros de 
uma comunidade lingüística dada, o sinal e o reconhecimento estão dialeticamente 
apagados” (BAKHTIN, 1988, p. 94). Se uma aluna soletrasse uma palavra, certamente 
não seria considerada uma leitora, como H fez ao vocalizar etc., mas ao pronunciar et 
cetera, auxiliada pela professora, passa a ser considerada leitora, embora não tenha 
compreendido seu significado, nem, possivelmente, o sentido da porção de texto a que 
a palavra se articulava. 
  
 
Conclusão 
 
 
 Este dado singular, idiossincrático, produzido por H, em situação de locução de 
um texto epistolar eletrônico, para um adulto em visita a sua classe, pode não ocorrer 
com um outro aluno da mesma classe, em situação similar. Sua ocorrência, entretanto, 
pode ser selecionada pelo pesquisador como um dado importante para compreender o 
processo de apropriação da leitura por H nas relações que tece entre oralidade, escrita 
e sua locução. 
 Nessas relações, o dado produzido por H possivelmente indica que na sua 
locução muitas podem ter sido as palavras pronunciadas como etc. — etece, sem que 
os adultos ouvintes pudessem perceber, porque, de um modo geral, haveria 
coincidências entre a locução e a oralidade cotidiana, ou, como ensinaria Bakhtin 
(1988), haveria apenas a sinalidade. No caso de etc., ausente das manifestações orais 
cotidianas, esse distanciamento se evidencia e por isso mesmo indica atitudes que 
podem vir a ser praticadas pelo docente em sua ação didática de ensinar 
especificamente a locução, porque, deste modo, a performance oral poderia ser feita 
por e as demais coisas, por ser etc. considerado um ícone. A locução, por sua própria 
natureza, como ato de transmitir ao outro a leitura realizada, exigiria outros 
ensinamentos específicos, que não os de ensinar a ler. 
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 Parece, pois, necessário articular de modo mais preciso a relação entre 
pronunciar, ler e fazer locução: leria seria o ato de atribuir sentido e locução seria a 
ação de dizer o sentido. Por esse princípio, o bom leitor não seria aquele que 
pronunciaria a palavra tal como está registrada, mas aquele que saberia dizer o sentido 
a ela atribuído pelo conjunto do enunciado. Entre etecétera e as demais coisas, melhor 
seria usar a segunda. 
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